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 Edital n.º 324/2013
Nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 

Superior Politécnico (ECPDESP) e do Regulamento de Concursos 
para Contratação de Professores do IPC, aprovado por Despacho 
n.º 9208/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 
28 de maio de 2010, torna -se público que, por meu despacho de 20 de 
fevereiro de 2013, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a 
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
documental para constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, para contratação de um Professor Coordenador para o setor 
de Áreas Disciplinares de Psicologia e de Ciências da Educação — Área 
Disciplinar de Psicologia do Desenvolvimento e Educação Intercultural 
previsto no mapa de pessoal docente do IPC, afeto à Escola Superior 
de Educação de Coimbra.

1 — Local de trabalho: Escola Superior de Educação de Coimbra.
2 — Conteúdo funcional e posição remuneratória: As funções 

genéricas dos docentes do ensino superior encontram -se previstas 
no artigo 2.º -A do ECPDESP, sendo o conteúdo funcional da categoria 
o constante do artigo 3.º, n.º 5 do ECPDESP. À categoria de Professor 
Coordenador corresponde a posição remuneratória prevista na tabela 
anexa ao Decreto -Lei n.º 408/89, de 18 de novembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 76/96, de 18 de junho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 212/97, de 16 de agosto.

3 — Prazo de validade do concurso: O concurso é válido para o lugar 
posto a concurso, caducando com o provimento do mesmo.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais: Poderá candidatar -se ao presente concurso 

quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, os requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, a saber:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
d) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais: Ao presente concurso serão admitidos 
os candidatos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
de candidaturas, se encontrem nas condições previstas no artigo 19.º 
do ECPDESP: podem candidatar -se os detentores do grau de doutor 
ou do título de especialista, obtido há mais de cinco anos, na área 
disciplinar de Psicologia do Desenvolvimento e Educação Intercul-
tural, e poderão ser admitidos os candidatos com doutoramento ou 
especialização de doutoramento em Psicologia do Desenvolvimento 
ou outros doutoramentos em Psicologia cuja problemática central da 
dissertação do candidato incida em temáticas do Desenvolvimento 
psicológico. Podem ainda candidatar -se os atuais equiparados a pro-
fessor coordenador titulares do grau de doutor na área disciplinar 
referida, e poderão ser admitidos os candidatos com doutoramento ou 
especialização de doutoramento em Psicologia do Desenvolvimento 
ou outros doutoramentos em Psicologia cuja problemática central da 
dissertação do candidato incida em temáticas do Desenvolvimento psi-
cológico que à data da abertura do concurso contem pelo menos cinco 
anos continuados de serviço como equiparados a professor adjunto e 
ou a professor coordenador em regime de dedicação exclusiva ou de 
tempo integral e os professores adjuntos da carreira titulares do grau 
de na área disciplinar referida, e poderão ser admitidos os candidatos 
com doutoramento ou especialização de doutoramento em Psicologia 
do Desenvolvimento ou outros doutoramentos em Psicologia cuja 
problemática central da dissertação do candidato incida em temáticas 
do Desenvolvimento psicológico que à data da abertura do concurso 
contem, pelo menos, cinco anos continuados de serviço nessa ca-
tegoria na carreira, conforme previsto no artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 207/2009, de 31 de agosto, com a redação dada pela Lei n.º 7/2010, 
13 de maio. Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras 
devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou registo de grau 
de doutor, nos termos da legislação aplicável.

5 — Forma, prazo e língua de apresentação da candidatura: A apresen-
tação da candidatura é efetuada em suporte papel, através de correio regis-
tado para a morada do Instituto Politécnico de Coimbra, Av. Dr. Marnoco 
e Sousa, n.º 30, 3000 -271 Coimbra ou entregue pessoalmente naquela 
morada — das 09h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30, até ao termo do 
prazo fixado, devendo os documentos da candidatura ser apresentados 
em língua portuguesa ou inglesa.

6 — Instrução da candidatura:
6.1 — A candidatura deverá ser apresentada mediante requerimento 

de admissão ao concurso, dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico 
de Coimbra, onde deverão constar: nome completo, filiação, data e local 

de nascimento, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão 
e serviço emissor, residência, número de telefone, endereço eletrónico, 
estado civil, graus académicos e respetiva classificação final, categoria 
profissional e cargo que atualmente ocupa, indicação do concurso a que 
se candidata, número de edital com menção ao Diário da República em 
que foi publicado, bem como lista dos documentos que acompanham 
o requerimento.

6.2 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão (documento 
de identificação civil estrangeiro (U.E.)/passaporte;

b) Certificado de registo criminal;
c) Cópia do documento de identificação fiscal;
d) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assinado 

pelo próprio;
e) Seis exemplares do Formulário de candidatura especificamente 

construído para este concurso;
f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, na qual asse-

gure não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 
o exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das funções e ter 
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

g) DVD com cópia digitalizada do requerimento e de todos os do-
cumentos entregues.

6.3 — Do curriculum vitae deverá constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e e -mail;
c) Cópia de todos os outros elementos que comprovem que o candidato 

reúne os requisitos legalmente exigidos para admissão ao concurso, 
conforme previsto no ponto 4.2 do presente edital;

d) Descrição pormenorizada e contextualizada dos elementos curricu-
lares, organizada de acordo com a estrutura do formulário de candidatura, 
de modo a permitir uma melhor apreciação dos dados apresentados no 
referido formulário.

6.4 — No Formulário de Candidatura, disponível no site institucional 
da Escola Superior de Educação e do Instituto Politécnico de Coimbra, 
deverão ser identificados os elementos curriculares acompanhados, em 
anexo, dos respetivos comprovativos.

6.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos do currí-
culo apresentado pelo candidato implica a não valoração dos elementos 
que deveriam comprovar, salvo se o júri optar por utilizar a faculdade 
prevista no artigo 27.º do Regulamento de Concursos para Contratação 
de Professores do IPC.

6.6 — Os candidatos que exerçam funções no Instituto Politécnico 
de Coimbra ficam dispensados da apresentação dos documentos que 
já existem nos respetivos processos individuais, devendo o facto ser 
expressamente declarado no respetivo requerimento e no Formulário 
de Candidatura.

7 — Audições públicas: Caso o júri entenda necessário promover 
audições públicas a incidir sobre o currículo dos candidatos, as 
mesmas serão realizadas no prazo de 60 dias após a admissão dos 
candidatos.

8 — Critérios e metodologia de classificação e seriação dos candi-
datos:

8.1 — A apreciação das candidaturas far -se -á de acordo com o ar-
tigo 25.º do Despacho n.º 9208/2010 de 28 de maio (Regulamento de 
Concursos para Contratação de Professores do IPC);

8.2 — A ponderação a atribuir aos parâmetros de avaliação bem como 
os critérios de seleção e seriação, aprovados em reunião do Conselho 
Técnico -Científico da Escola Superior de Educação de Coimbra de 20 de 
março de 2013, constam do documento “Critérios e metodologia de 
classificação e ordenação dos candidatos ao Concurso Documental para 
contratação de um Professor Coordenador para o Setor de Áreas Disci-
plinares de Psicologia e de Ciências da Educação — Área Disciplinar 
de Psicologia do Desenvolvimento e Educação Intercultural disponível 
no site institucional da Escola Superior de Educação de Coimbra e do 
Instituto Politécnico de Coimbra.

9 — Modo de avaliação e classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 100 pon-

tos, considerando -se não aprovados os candidatos que obtiverem 
classificação final inferior a 50 pontos e aprovados em mérito abso-
luto os candidatos que obtiverem classificação final igual ou superior 
a 50 pontos.

9.2 — A fórmula e descrição da metodologia para obtenção da classi-
ficação final está disponível no site institucional da Escola Superior de 
Educação de Coimbra e do Instituto Politécnico de Coimbra.

9.3 — As listas dos candidatos não aprovados e a lista ordenada 
dos candidatos aprovados em mérito absoluto serão comunicadas aos 
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candidatos, para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo, sendo a notificação 
efetuada no prazo de 3 dias úteis.

9.4 — Os candidatos serão notificados do ato de homologação das 
deliberações finais do júri.

10 — Notificação dos candidatos: A notificação dos candidatos é 
efetuada, sucessivamente, por uma das seguintes formas:

a) E -mail, com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, infor-

mando da afixação em local visível e público da Escola Superior 
de Educação de Coimbra e da disponibilização da sua página ele-
trónica.

11 — Restituição de documentos:
11.1 — A documentação apresentada pelos candidatos respeitantes 

a procedimentos de concurso que tenham sido objeto de impugnação 
jurisdicional só poderá ser restituída após a execução de decisão tran-
sitada em julgado.

11.2 — Salvo o disposto no número anterior, os documentos serão 
restituídos aos candidatos, a pedido destes, até um ano após a cessação 
do concurso, data a partir da qual é destruída a documentação apresen-
tada pelos candidatos.

12 — Composição e identificação do júri: O júri do concurso foi no-
meado pelo Despacho n.º 3188/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 41, de 27.02.2013.

26 de março de 2013. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.

206855463 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 869/2013
Por deliberação do conselho de administração de 12 de dezembro 

de 2012:
Rosa Saudade Ferreira Carmo Jorge Roseta, assistente graduada de 

medicina interna — reconduzida como chefe de equipa do serviço de 
urgência, em comissão de serviço, nos termos do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto. (Não está sujeito à fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas, de acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, 
conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.)

25 de março de 2013. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.

206853981 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 870/2013
Por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 14 de março de 2013, nos termos e ao abrigo 
do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro, (LVCR), alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, foi autorizada à Assistente Graduada de Pediatria, Anabela Natália de 
Abreu Ferrão, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumu-
lação de funções na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

27 de março de 2013. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

206858582 

 CENTRO HOSPITALAR DO TÂMEGA E SOUSA, E. P. E.

Aviso n.º 4595/2013

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento
 de pessoal médico para a categoria de assistente,

 da área hospitalar — Imunoalergologia — da carreira médica
Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13.º do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 

n.º 204/2003, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e ao abrigo do Despacho 
n.º 15630/2012, de 3 de dezembro, publicado no Diário da República 
n.º 237/2.ª série de 2012/12/07, faz -se público que, por deliberação 
do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Tâmega e 
Sousa, E. P. E., datada de 2012/12/18, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 

da República, procedimento de recrutamento simplificado destinado ao 
preenchimento de um posto de trabalho para a categoria de assistente 
da área — Imunoalergologia — da carreira médica.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista de Imunoaler-
gologia que tenham concluído o respetivo internato médico na 2.ª época 
de 2012, cujo contrato a termo resolutivo incerto se tenha mantido, 
nos ternos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 
18 de agosto.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a reali-
zar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

4 — Caracterização dos postos de trabalho
Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009 de 4 de agosto.

5 — Remuneração
Nos termos do artigo 34.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 

a remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à remune-
ração de ingresso na categoria de assistente para os trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público, no regime de tempo completo na 
sua proporção para o regime de 40 horas semanais.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional no Centro 

Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E., sem prejuízo do regime de 
mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de emprego ao abrigo do 
Código do Trabalho e protocolos institucionais com outras instituições 
do Serviço Nacional de Saúde.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelo Decreto-
-Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E., podendo ser entregue direta-
mente nas suas instalações, sitas no lugar de Tapadinho — Guilhufe - 
4564 -007 Penafiel, no período compreendido entre as 09:00 horas e 




